
 

 

 

Diário Oficial do Município 

de Nova Cruz 
INSTITUIDO PELA LEI Nº 1.099 DE 20 DE MARÇO DE 2013 

 

Quinta, 15 de Dezembro de 2016 – Ano IV – Edição 915 – Nova Cruz/RN. 

ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO CID ARRUDA CÂMARA

PODER EXECUTIVO 

 

PORTARIAS 

 
PORTARIA Nº 295/2016-GP. 

 

Ementa: Dispõe sobre a rescisão de 
contratos temporários da Secretaria Municipal 

de Educação e dá outras providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e,  

 

CONSIDERANDO as disposições contidas no 
Decreto Municipal nº 018/2016, e que a 

administração municipal deve pautar-se pelos 

princípios constitucionais de Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e 

Eficiência; 

 
CONSIDERANDO os gastos com pessoal e 

encargos sociais para adequação a redução de 

despesas; 
 

CONSIDERANDO as medidas adotadas para 

o encerramento orçamentário e financeiro do 
exercício; 

 

CONSIDERANDO que é dever da 
administração municipal zelar pelo bem 

comum e, sobretudo, evitar atrasos no 

pagamento dos servidores; 
 

CONSIDERANDO ainda o término do 

período letivo relativo ao ano de 2016 do 
calendário educacional, onde os contratos 

temporários de: Vigia e Motorista, foram 

firmados exclusivamente para a assistência das 
escolas municipais durante o período letivo. 

 

CONSIDERANDO o disposto na Cláusula 
13ª, dos Contratos que ora se dissolvem, por 

não terem, os Contratados, dado motivo ao 
presente termo, uma vez que não se descumpriu 

quaisquer das obrigações pactuadas, conforme 

Cláusula 10ª dos contratos de trabalho 
temporários celebrados;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Ficam rescindidos, a partir de 

15/12/2016, os contratos temporários de 
trabalho firmados por este Município de Nova 

Cruz, através de sua Secretaria Municipal de 

Educação, conforme relação abaixo:  
 

Ordem Mat Nome CPF CARGO 

1.  

 

0990

405 

 

JOSE 

GALDINO 

DA 

ROCHA 

 

 

061.914.61

4-10 

 

COORD. 

PROG. 

MAIS 

EDUCA 

 

2.  

 

0990

991 

 

CARLOS 

EDUARDO 

BEZERRA 

SOARES 

 

 

053.498.21

4-07 

 

MOTORIS

TA DE 

ÔNIBUS 

ESCOLAR 

3.  

 

0990
777 

 

EDMILSO
N XANDU 

 

067.002.77
4-00 

 

 

VIGIA 

 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 296/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública.  
 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar o senhor ADEMILSON 

MARTINS DOS SANTOS, do cargo de 
Auxiliar Operacional da Secretaria Municipal 

de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 297/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 
autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar o senhor DANIEL 

ALEXANDRE ALVES DA SILVA, do cargo 
de Auxiliar Operacional da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 298/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública.  
 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora ALZENI DA 

SILVA SOUZA FONSECA, do cargo de 
Auxiliar Operacional da Secretaria Municipal 

de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 299/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 



----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora ANA CRISTINA 

C. DOS SANTOS, do cargo de Auxiliar 

Operacional da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 300/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora ANA RITA 

MOREIRA DE SALES, do cargo de Auxiliar 

Operacional da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 301/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 
autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 
alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora ELISANGELA 

BENEDITO DE LIMA, do cargo de Auxiliar 

Operacional da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 302/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora ELISANGELA 

DE LIMA PEREIRA, do cargo de Auxiliar 

Operacional da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 303/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública.  
 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar o senhor EUGENIO 

GOMES PEREIRA, do cargo de Auxiliar 
Operacional da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 

 
PORTARIA Nº 304/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar o senhor HELIO GOMES 

DE OLIVEIRA, do cargo de Auxiliar 

Operacional da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 305/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora MARIA DA 

CONCEIÇÃO MATIAS, do cargo de 

Auxiliar Operacional da Secretaria Municipal 

de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 306/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública.  
 

RESOLVE: 



----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Art. 1º.  Exonerar a senhora MÔNICA 

ALVES DOS SANTOS, do cargo de Auxiliar 
Operacional da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 307/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 
alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora SUZANA 

LISBOA ARRUDA CÂMARA LACERDA, 

do cargo de Auxiliar Operacional da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 308/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora MARIA 

HELENA GUEDES DA COSTA, do cargo de 

Coordenadora da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 309/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora ELENIR COSTA 

DA SILVA, do cargo de Coordenadora da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 310/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública.  
 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora MARIA IVONE 

JALES, do cargo de Diretora da Vigilância 
Epidemiológica da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 311/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 
autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora RUTH 

MARIGELMA DA SILVA ANDRADE, do 

cargo de Subcoordenadora da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 312/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora DANIELE 

BARBOSA DA SILVA, do cargo de 

Supervisora da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 313/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 
autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 
alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  

 
CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar o senhor HENRIQUE 

HEVERTON CALDAS DE MOURA, do 

cargo de Auxiliar Operacional da Secretaria 

Municipal de Educação. 
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Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 314/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  
 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 
nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar o senhor NATANIEL DA 

SILVA ALVES, do cargo de Auxiliar 

Operacional da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 315/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  
 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 
Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora ANDRESSA 

BEATRIZ DA SILVA GOMES, do cargo de 

Auxiliar Operacional da Secretaria Municipal 
de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 316/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública e,  

 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 
Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora CICERA DE 

OLIVEIRA SOBRAL, do cargo de Auxiliar 

Operacional da Secretaria Municipal de 
Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 317/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública e,  

 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 
Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora GEOVANA 

PEREIRA DA CRUZ, do cargo de Auxiliar 
Operacional da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 318/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública e,  

 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 
Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Exonerar a senhora MARIA DE 

FÁTIMA BARBOSA FARIAS, do cargo de 

Auxiliar Operacional da Secretaria Municipal 
de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 319/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública e,  

 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 
Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora FRANCISCA 

BORGES DA SILVA do cargo de Diretora, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 320/2016-GP. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 
autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 
alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  

 
CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora JANAINA 

FELIPE DA COSTA do cargo de Diretora, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 321/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  
 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 
nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar o senhor JOÃO MARIA DE 

OLIVEIRA do cargo de Diretor, lotado na 

Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 322/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  

 
CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar o senhor JOSÉ LAÉRCIO 

XAVIER do cargo de Vice Diretor, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 323/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública e,  

 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora MARIA DE 

LOURDES DA C. SOARES do cargo de 

Diretora, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 

 
PORTARIA Nº 324/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  
 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 
nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora MARIA DE 

LOURDES OLIVEIRA DE SOUZA do 

cargo de Vice Diretora, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 325/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 
alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  

 
CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora MARIA JOSÉ DE 

OLIVEIRA CAMELO do cargo de Diretora, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 326/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública e,  

 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 
Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora MARIA MARTA 

DA SILVA BARBOSA do cargo de Vice 
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Diretora, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 327/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  

 
CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora MARLENE DA 

SILVA LIMA do cargo de Diretora, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 328/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública e,  

 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 
Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora NÚBIA DE 

OLIVEIRA do cargo de Vice Diretora, lotada 

na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 329/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública e,  

CONSIDERANDO o que preconiza 

o Decreto Municipal nº 018/2016 e a Lei 
Complementar nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal, 
 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora SEVERINA 

CRIZANTO DA COSTA do cargo de Vice 

Diretora, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 

 
PORTARIA Nº 330/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  
 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 
nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora SÔNIA MARIA 

C. DA COSTA do cargo de Vice Diretora, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 331/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública e,  

 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 
Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora SUZIANY LIMA 

DOS SANTOS do cargo de Diretora, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 332/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 
autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 
alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  

 
CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar o senhor CÍCERO 

RODRIGUES DE AZEVEDO do cargo de 
Diretor, lotado na Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 333/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 



----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

 

QUINTA-FEIRA, 15 DE DEZEMBRO DE 2016                                                                                                                                        PÁGINA 07 

                        Diário Oficial do Município de Nova Cruz 
NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  
 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 
nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar o senhor JOSÉ ADELMO 

DA SILVA SOUZA do cargo de Vice Diretor, 
lotado na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 334/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  
 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 
nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar o senhor JOSÉ FÁBIO 

SILVA do cargo de Diretor, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 335/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 
autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 
alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  

 
CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar o senhor JOSÉ MARIANO 

DE FREITAS do cargo de Diretor, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 336/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  
 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar o senhor LUIZ ARNALDO 

DE SOUZA do cargo de Vice Diretor, lotado 

na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 337/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 
constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 
preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 
Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  
 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar o senhor WALTER 

CUNHA DE OLIVEIRA do cargo de Vice 

Diretor, lotado na Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 338/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 
alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  

 
CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora MARIA JOSÉ 

BARBOSA BATISTA do cargo de Diretora, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 339/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 
autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 

Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 
alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 

rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 
necessidade de manter o bom funcionamento 

dos diversos setores da administração pública e,  

 
CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 

Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora VERALUCIA 

GONÇALVES BEZERRA do cargo de 
Diretora, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 
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Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

PORTARIA Nº 340/2016-GP. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu 
Art. 87, inciso XXXIV e respeitando o que 

preconiza a Lei complementar 921/2009 e 

alterações dadas pela a LEI Nº 1.051/2010, que 
rege a Estrutura e Organização do Poder 

Executivo Municipal, considerando a 

necessidade de manter o bom funcionamento 
dos diversos setores da administração pública e,  

 

CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto 
Municipal nº 018/2016 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
 

RESOLVE: 

Art. 1º. Exonerar a senhora VALMIRA 

AUGUSTO ABDON BRANDÃO do cargo de 

Diretora, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação. 

Art. 2º.  Essa portaria entra em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-

RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 

 

 

LEIS 

 
LEI Nº 1.253/2016  

          

Dispõe sobre as Diretrizes para a 

elaboração e execução da Lei Orçamentária 
para o exercício de 2017 e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no uso de suas atribuições 

constitucionais, faz saber que a Câmara de 

Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte 
lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1°. São estabelecidas, em cumprimento ao 
disposto na Lei Orgânica do Município e na 

Lei Complementar nº. 101, de 4 de maio de 

2000, as Diretrizes Orçamentárias do 
Município para 2017, compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração 

Pública Municipal; 

II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III  -  as  diretrizes  gerais  para  a  elaboração  

e  execução  dos orçamentos do Município e 

suas alterações; 
IV  -  as  disposições  sobre  alterações  na  

legislação  tributária  do 

Município; 

V  -  as  disposições  relativas  à  Pessoal  da  
Administração  Pública 

Municipal; 

VI - as disposições relativas à Dívida Pública 
Municipal; 

VII - as disposições finais. 

 
Parágrafo único. Integrarão a presente Lei os 

seguintes anexos: 

a) Anexo I – Anexo de Metas e Prioridades; 

b) Anexo II - Anexo de Metas Fiscais; 
c) Anexo III - Anexo de Riscos Fiscais. 

 

CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL 

Art. 2º. A elaboração e aprovação da Lei 

Orçamentária de 2017 serão compatíveis com 

a obtenção da meta de superávit primário para 
o setor público municipal, conforme será 

demonstrado no Anexo de Metas Fiscais 
constante do Anexo II desta Lei, elaborado de 

acordo com a Portaria nº. 553, de 22 de 

setembro de 2014, que aprova a 6ª edição do 
Manual de Demonstrativos Fiscais. 

Parágrafo único. O valor do resultado 

primário do exercício de 2016 que exceder a 

meta de superávit primário estabelecida na 
presente Lei de Diretrizes poderá ser deduzido 

da despesa primária do exercício de 2017 

quando da apuração do resultado primário 
desse exercício 

Art. 3°. As prioridades e metas da 

Administração Pública Municipal para o 

exercício de 2017, que serão estabelecidas 
no Anexo I desta Lei, incluem os 

investimentos, as atividades de natureza 

continuada, de conservação e manutenção do 
patrimônio, administrativas e as obrigações 

constitucionais e legais, as quais terão 

precedência na alocação dos recursos no 
Projeto de Lei e na Lei Orçamentária de  

2017, não  se  constituindo, todavia, em  

limite  à programação da despesa. 

Art. 4º. A Lei Orçamentária Anual de 2017 
deverá estar em consonância com o Plano 

Plurianual 2014-2017 e atender os seguintes 

princípios: 

I - Gestão com foco em resultados: perseguir 
indicadores estratégicos de governo que 

reflitam os impactos na sociedade,  buscando 

padrões ótimos de eficiência, eficácia e 
efetividade dos programas e projetos; 

II - A participação social: permanente em 

todo o ciclo de gestão do PPA e dos 

orçamentos anuais como instrumento de 
interação Município e cidadão, para 

aperfeiçoamento das políticas públicas; 

III - A transparência: ampla divulgação dos 

gastos e dos resultados obtidos. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS 

Art. 5°. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - programa, o instrumento de organização da 

ação governamental visando à concretização 

dos objetivos pretendidos, sendo mensurado 
por produtos, metas e indicadores estabelecidos 

no Plano Plurianual; 

II - atividade, um instrumento de programação 

para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se 

realizam de modo contínuo e permanente, das 

quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação de governo; 

III - projeto, um instrumento de programação 

para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um 

produto que concorre para a expansão ou 

aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV - operação especial, as despesas que não 
contribuem para a manutenção, expansão ou 

aperfeiçoamento das ações de governo, das 

quais não resulta um produto e não geram 

contraprestação direta sob a forma de bens 

ou serviços; 

V -  unidade   orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação institucional; 

VI - descentralização de créditos 

orçamentários, a transferência de créditos 

constantes dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão 
ou entidade ou entre estes, observado o 

disposto no Manual da Despesa Nacional, 

instituído pela Portaria Conjunta STN/SOF Nº 
1, de 20 de junho de 2011. 

§ 1°. Cada programa identificará as ações 

necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 

forma de atividades, projetos e operações 
especiais, especificando  os  respectivos  

valores  para  o  cumprimento  das metas,  

bem como as unidades orçamentárias 
responsáveis pela realização da ação. 

§  2°.  Cada  atividade,  projeto  e  operação  

especial  identificará  a função e a subfunção 

às quais se vinculam em conformidade com a 
Portaria nº 42,  de  14  de  abril  de  1999,  do  

Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e 

Gestão e de suas posteriores alterações. 

§ 3°. As categorias de programação, de que 
trata esta Lei, serão identificadas no projeto de 

lei orçamentária por programas, atividades, 

projetos ou operações especiais. 

Art. 6º. A proposta orçamentária que o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal 

até 30 de setembro de 2016, nos termos das 

determinações da Constituição Federal, 
compreenderá a programação dos Poderes 

Legislativo e Executivo do Município, seus 

Órgãos, Entidades e Fundos Especiais 
instituídos e mantidos pela Administração 

Pública Municipal. 

Art. 7º. Os Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social discriminarão a despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria 

de programação, especificando os grupos de 

despesa com suas respectivas 
dotações, indicando, no mínimo, a modalidade 

de aplicação e a fonte de recursos, conforme a 

seguir discriminados: 

I - pessoal e encargos sociais: compreendendo 
o somatório dos gastos com os ativos, os 

inativos e  os pensionistas, relativos a  

mandatos eletivos, cargos, funções ou 
empregos, com quaisquer espécies 

remuneratórias, tais como: vencimentos e 
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vantagens fixas; subsídios, proventos de 

aposentadoria e pensões; adicionais, 
gratificações, horas extras e vantagens  

pessoais de  qualquer  natureza,  bem  como  

os  encargos  sociais recolhidas  à  previdência
 social  geral, em conformidade

 com  a Lei Complementar nº 

101/2000; 

II -  juros e encargos da dívida: 
compreendendo as despesas com juros sobre a 

dívida por contrato, outros encargos sobre a 

dívida por contrato, encargos sobre operações 
de crédito por antecipação da receita; 

III - outras despesas correntes: 

compreendendo as demais despesas correntes 

não previstas nas alíneas “a” e “b” deste artigo; 

IV  –  investimentos:  compreendendo  as  
despesas  com  obras  e instalações; 

equipamentos e material permanente e outros 

investimentos em regime de execução especial; 

V - inversões financeiras: compreendendo as 
despesas com aquisição de imóveis, aquisição 

de insumos e/ou produtos para revenda; 
constituição ou aumento de  capital  de  

empresas;  aquisição  de  títulos  de crédito;  

concessão  de  empréstimos;  depósitos  
compulsórios;  aquisição  de títulos 

representativos de capital já integralizado; 

VI - amortização da dívida: compreendendo 

as despesas com o principal da dívida 
contratual resgatado; correção monetária ou 

cambial da dívida contratual resgatada; 

correção monetária de operações de crédito por 
antecipação da receita; principal corrigido da 

dívida contratual refinanciada; amortizações e 

restituições. 

§ 1º. Para fins de execução orçamentária e 
apresentação do Balanço Geral Consolidado do 

Município, a despesa será detalhada por 

categoria de programação, especificando os 
grupos de despesa com suas respectivas 

dotações, indicando, no mínimo, a modalidade 

de aplicação e o elemento de despesa. 

§ 2º. A inclusão de grupo de natureza de 
despesa em categoria de programação, 

constante da Lei Orçamentária Anual ou de 

seus créditos adicionais, será feita por meio 
de abertura de créditos adicionais 

autorizados em lei. 

§ 3º. A modalidade de aplicação, de que trata 

este artigo, destina-se a indicar, na execução 
orçamentária, se os recursos serão aplicados 

diretamente ou transferidos a outras esferas de 

governo, órgãos ou entidades públicas ou 
privadas. 

Art. 8º. As fontes de recursos de que trata o 

artigo anterior serão apresentadas na forma 

regulamentada pela Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda, contendo: 

I – Especificação das Fontes de Recursos: 

100 – recursos próprios ou ordinários 

121 – recursos de aplicações financeiras 

130 – alienação de bens  
181 – convênios  

200 – recursos do FUNDEB 

300 – recursos do SUS 
400 – recursos do FNDE 

500 – recursos do FNAS 

§ 1º. As fontes de recursos, de que trata este 

artigo serão consolidadas, no “Demonstrativo 

da Despesa por Funções, Subfunções e 

Programas conforme o Vínculo com os 
Recursos”, anexo da Lei Orçamentária e do 

Balanço Geral, segundo: 

a) Recursos Próprios ou Ordinários: 

compreendendo os recursos diretamente 
arrecadados pelo Município e os recursos 

repassados pela União e Estado por força de 

mandamento constitucional e legal; e 

b) Recursos Vinculados: compreendendo os 
recursos transferidos pelo Estado e União com 

aplicação vinculada. 

§ 2º. As fontes de recursos incluídas na lei 

orçamentária poderão ser modificadas pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Controle 

Orçamentário, mediante Portaria, para atender 

às necessidades de execução. 

§ 3º. O Município poderá incluir na Lei 
Orçamentária outras fontes de recursos para 

atender às suas peculiaridades, além daquelas 

discriminadas no caput deste artigo. 

 Art. 9º. A lei orçamentária discriminará em 
programas de trabalho específicos as dotações 

destinadas ao pagamento de precatórios 
judiciais e ao cumprimento de sentenças 

judiciais transitadas em julgado consideradas 

de pequeno valor. 

Parágrafo único. Para atender ao 
cumprimento de sentenças judiciais transitadas 

em julgado serão considerados os pedidos 

protocolados até 1º de agosto de 2016. 

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a 
incorporar na elaboração dos orçamentos, as 

eventuais modificações ocorridas na estrutura 

organizacional do Município, bem como na 

classificação orçamentária  da receita e da 

despesa, por alterações na legislação federal 

ocorridas após o encaminhamento da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 

2017 ao Poder Legislativo. 

Art. 11. A mensagem que encaminhar o 

projeto de lei orçamentária conterá: 

I  –  a  indicação  do  órgão  que  apurará  os  

resultados  primário  e nominal, para fins de 

avaliação do cumprimento das metas; 

II – a justificativa da estimativa e da 

fixação dos principais itens da receita e da 

despesa, respectivamente. 

Art.  12.  O projeto de lei orçamentária que o 

Poder Executivo encaminhará à Câmara 

Municipal constituir-se-á de: 

I - texto da lei; 
II - quadros orçamentários consolidados; 

III - anexo do Orçamento, discriminando a 

receita e a despesa na forma definida nesta 
lei; 

IV- discriminação da legislação da 

receita  e referente aos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social. 

 

Parágrafo único. Integrarão o Orçamento 

todos os quadros previstos na Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964. 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A 

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS 

ALTERAÇÕES 

SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 13. A elaboração do projeto, a aprovação 

e a execução da Lei Orçamentária de 2017 
deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 

transparência da gestão  fiscal, observando-se  

o  princípio  da  publicidade  e permitindo o 
amplo acesso da sociedade a todas as 

informações relativas a cada uma dessas etapas. 

Parágrafo único. Para o efetivo cumprimento 

da transparência da gestão fiscal de que trata o 
"caput" deste artigo, o Poder Executivo, por 

intermédio da Secretaria Municipal de 

Finanças e Controle Orçamentário, deverá dar 
ampla divulgação aos dados e informações 

descritas no art. 48 da Lei Complementar nº 

101/2000. 

Art. 14. Além de observar as demais 
diretrizes estabelecidas nesta lei, a alocação 

dos recursos na lei orçamentária e em seus 

créditos adicionais será feita de forma a 
propiciar o controle dos custos das ações e a 

avaliação dos resultados dos programas de 
governo, a ser desenvolvido na forma do 

disposto no artigo 53 desta lei. 

Art. 15. As propostas parciais dos Órgãos do 

Poder Executivo, bem como as de seus Fundos 
Especiais serão apresentadas segundo os preços 

vigentes no mês de julho de 2016 e 

apresentados à Secretaria Municipal de  
Finanças e Controle Orçamentário até o dia 10 

de agosto de 2016. 

Art. 16. Os projetos em fase de execução terão 

prioridade sobre novos projetos. 

Parágrafo único. As metas remanescentes do 
Plano Plurianual para o exercício de 2016 

ficam automaticamente transpostas para o 

exercício financeiro de 2017. 

Art. 17. Na programação da despesa não 
poderão ser: 

I - fixadas despesas sem que estejam definidas 

as respectivas fontes de recursos e legalmente 

instituídas as unidades executoras; 

II - incluídas despesas a título de investimentos 
- Regime de Execução Especial. 

Art. 18. Além da observância das prioridades e 

metas fixadas nos termos dos artigos 2º e 3º 

desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos 
adicionais, observado o disposto no art. 45 da 

Lei Complementar nº 101/2000, somente 

incluirão projetos novos se: 

I – tiverem sido adequadamente contemplados 
todos os projetos em andamento e as despesas 

de conservação do patrimônio; 

II – os recursos alocados viabilizarem a 

conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma 
unidade completa; 

III – os novos projetos não comprometerem a 

execução dos projetos em andamento.  

Parágrafo único. Serão entendidos como 

projetos em andamento aqueles cuja execução 
financeira, até 01 de setembro de 2016, 

ultrapassar vinte por cento de seu custo total 

estimado. 
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Art. 19. Ao projeto de lei orçamentária não 

poderão ser apresentadas emendas em 
desacordo com as disposições do art. 165, §§ 3º 

e 4º, da Constituição Federal e que anulem o 

valor de dotações orçamentárias vinculadas às 
seguintes fontes de recursos: 

I – recursos do FNDE e FUNDEB; 

II – recursos do SUS e FNAS; 

III – outros recursos vinculados; 
IV – CIDE; 

V – Operações de Crédito, se houver; 

VI – Convênios e doações e financiamento de 
projetos;  

Art. 20. É vedada a inclusão, tanto na Lei 

Orçamentária quanto em seus créditos 

adicionais, de dotações a título de subvenções 
sociais e/ou auxílios financeiros a entidades 

privadas e a pessoas físicas, ressalvadas 

aquelas autorizadas em lei, de acordo com o 
disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 

101/2000, e que preencham as seguintes 

condições: 

I – sejam entidades privadas de atendimento 

direto ao público, nas áreas de assistência 

social, saúde, educação, cultura, esportes, 
turismo, meio ambiente, de fomento à produção 

e à geração de emprego e renda; 

II – sejam pessoas físicas carentes, assim 

reconhecidas por órgão público, federal, 
estadual e municipal, na forma da lei; 

III – participem de concursos, gincanas, 

atividades esportivas e culturais e outras 

festividades incentivadas e/ou promovidas pelo 
Poder Público Municipal, aos quais sejam 

ofertados premiações ou auxílios financeiros. 

§ 1º. As entidades privadas beneficiadas, a 

qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização 
do Poder Concedente com a finalidade de 

verificar o cumprimento de metas e objetivos 

para os quais receberam recursos. 

§ 2º. Os repasses de recursos a entidades serão 
efetivados mediante convênios, conforme 

determina o artigo 116 e parágrafos da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

SEÇÃO II 

Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal 

Art. 21. A Lei Orçamentária estimará as 
receitas efetivas e potenciais de recolhimento 

centralizado do Tesouro Municipal e fixará as 

despesas dos Poderes Legislativo e Executivo 

bem como as de seus Órgãos, Entidades e 

Fundos Especiais, da administração direta, de 

modo a evidenciar as políticas e programas de 
governo, respeitados os princípios da unidade, 

da universalidade, da anualidade e da 

exclusividade. 

Art. 22. É vedada a realização de operações de 
crédito que excedam o montante das despesas 

de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 

créditos adicionais suplementares ou especiais 
com finalidade precisa. 

Art.  23. O Município aplicará no mínimo 

25% (vinte e cinco por cento) de  sua receita 

resultante de impostos na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino, observado o 

disposto na Emenda Constitucional n.º 53, 

de 19 de dezembro de 2006 e na Lei n.º 

11.494, de 20 de junho de 2007. 

Art. 24. O Município aplicará anualmente em 

ações e serviços públicos de saúde, no mínimo 

15% (quinze por cento) dos impostos a que se 
refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o 

art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o 

§ 3º do art. 159, todos da Constituição da 
República, conforme disposto no artigo 7º da 

Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 

2012, que regulamenta o § 3º do art. 198, da 
Constituição Federal. 

Art. 25. A lei orçamentária conterá 

Reserva de  Contingência em montante 

equivalente a, no mínimo, 0,2% (dois décimos 
por cento) da Receita Corrente Líquida 

destinado a atender aos passivos contingentes e 

a outros riscos e eventos fiscais imprevistos, de 
acordo com a letra “b”, do inciso III, do art. 5º, 

da Lei Complementar nº 101/2000. 

Parágrafo único. Entende-se por eventos 

fiscais imprevistos as ocorrências relacionadas 
a imprevisão ou previsão a menor de despesas. 

Art. 26. O Projeto de Lei Orçamentária para o 

exercício de 2017 conterá autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares 

em percentual fixado entre os limites de 

30% a 40% do total da despesa fixada para 
os Poderes Legislativo e Executivo, nas formas 

previstas no § 1º, incisos I a IV, do art. 43 da 

Lei nº. 4.320/64. 

§ 1º. A movimentação de recursos entre 
elementos de despesa pertencentes ao mesmo 

grupo de despesa, não se incluem nos limites 

estabelecidos no caput deste artigo, por se 
tratar de simples alterações no Quadro de 

Detalhamento da Despesa – QDD. 

§ 2º. As movimentações de recursos entre 

elementos de despesa de que trata o § 1º deste 
artigo, limitar-se-ão ao montante da despesa 

fixada para cada grupo de natureza de despesa.  

§ 3º. Os projetos de lei relativos a créditos 

adicionais indicarão os valores atribuídos aos 
grupos de natureza de despesa e conterão 

exposição de motivos circunstanciados que os 

justifiquem. 

§ 4º. Os créditos suplementares autorizados na 
Lei Orçamentária, com indicação  de  recursos  

compensatórios  do  Poder  Legislativo,  serão 

abertos, no âmbito desse Poder, por ato do 
Presidente da Câmara Municipal. 

Art.  27.  A Lei Orçamentária para  o  exercício  

de  2017  conterá previsão de contrapartida de 

transferências voluntárias, em conformidade 
com o percentual proposto em projetos de 

captação de recursos encaminhados a órgãos e 

entidades da União, Estados e entidades não 
governamentais. 

Art. 28. Firmado o instrumento de 

transferência voluntária, fica autorizada a 

suplementação da dotação, tendo como limite 
o valor do repasse financeiro pactuado, não se 

incluindo nos limites estabelecidos no caput do 

art. 26 desta Lei. 

Art. 29.  Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação de recursos 

na Lei Orçamentária para 2017 e em seus 

créditos adicionais observará o seguinte: 

a) a expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado não excederá,  no  exercício  

de  2017,  a  trinta  por  cento  da  Receita  

Corrente Líquida apurada em 2015; 
b)  os  investimentos  com  duração  superior  a  

doze  meses  só constarão da Lei Orçamentária 

Anual quando contemplados no Plano 

Plurianual. 
 

Art. 30. Os recursos destinados ao Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação, estabelecido pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 
2006 e regulamentado pela Lei n.º 11.494, de 

20 de junho de 2007, serão identificados por 

código próprio, relacionados a sua origem e 
aplicação. 

Art. 31. O Poder Legislativo encaminhará à 

Secretaria Municipal de Finanças e Controle 

Orçamentário até 10 de agosto de 2016, sua 
proposta orçamentária para fins de ajustamento 

e consolidação do Projeto de Lei Orçamentária 

para o exercício de 2017. 

Parágrafo  único. A Secretaria 
Municipal de Finanças e Controle 

Orçamentário encaminhará à Câmara 

Municipal, até 31 de julho de 2016, 
informações sobre a arrecadação da receita, 

efetivada até o mês de junho de 2016, bem 
como a projeção de arrecadação até o final do 

exercício, a qual servirá de parâmetro para a 

elaboração da proposta orçamentária do Poder 
Legislativo. 

SEÇÃO III 

Diretrizes Específicas do Orçamento da 

Seguridade Social 

Art. 32. O orçamento da seguridade social 

compreenderá as dotações destinadas a atender 
as ações de saúde, assistência e previdência 

social e contará com recursos provenientes: 

I – de repasses do Fundo Nacional de Saúde; 

II – das receitas previstas na Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 

2012; 

III – da receita de serviços de saúde; 
IV – de repasses previstos na Lei Orgânica da 

Assistência Social;  

V – do orçamento fiscal. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS 

DESPESAS DO MUNICÍPIO COM 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 33. Os Poderes Executivo e Legislativo, 
na elaboração de suas propostas 

orçamentárias, terão  como  limites para 

fixação  da  despesa  com pessoal e encargos 
sociais a despesa da folha de pagamento de 

julho de 2016, projetada para o exercício, 

considerando os eventuais acréscimos legais, o 
reajuste do salário mínimo, alterações de 

planos de carreira, admissões para 

preenchimento de cargos e revisão geral sem 
distinção de índices a serem concedidos aos 

servidores públicos municipais, sem prejuízo 

do disposto no art. 35 desta Lei. 

Art. 34. No exercício de 2017, observado o 
disposto no art. 169 da Constituição Federal, 

somente poderão ser admitidos servidores se: 

I – houver prévia dotação orçamentária 

suficiente para atendimento da despesa; e 
II – for observado o limite previsto no art. 20 

da Lei Complementar nº 101/2000. 

 
Art. 35. A instituição, concessão e o aumento 

de qualquer vantagem pecuniária ou 
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remuneração, a criação de cargos ou 

adaptações na estrutura de carreiras e a 
admissão de pessoal, a qualquer título, pelos 

órgãos e entidades do poder público municipal, 

observados o contido no art. 37, incisos II e IX, 
da Constituição Federal e demais  normas  

infraconstitucionais,  poderão  ser levados a 

efeito para o exercício de 2017, de acordo com 
os limites estabelecidos na Constituição 

Federal e na Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000. 

Art. 36. No exercício de 2017, a realização de 
serviço extraordinário, quando a despesa 

houver extrapolado noventa e cinco por cento 

dos limites referidos no art. 20 da Lei 
Complementar nº 101/2000, exceto no caso de 

sessão extraordinária do Poder Legislativo, 

somente poderá ocorrer quando destinada ao 
atendimento de situações emergenciais de risco 

ou de prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo único. A autorização para a 

realização de serviço extraordinário, no âmbito 
do Poder Executivo, é de exclusiva 

competência do Prefeito Municipal, ou gestor 
por ele delegado. 

Art. 37. O disposto no §1º do art. 18 da 

Lei Complementar nº 101/2000 aplica-se 

para fins de cálculo do limite da despesa total 
com pessoal, independentemente da legalidade 

ou validade dos contratos. 

§1º. Não se considera como substituição de 

servidores e empregados públicos, para efeito 
do disposto no caput deste artigo, contratos 

de terceirização relativos à execução indireta de 

atividades que, simultaneamente: 

I – sejam acessórias, instrumentais ou 
complementares aos assuntos que constituem 

área de competência legal do órgão ou 

entidade; 

II – não sejam inerentes a categorias funcionais 
abrangidas por plano de cargos do quadro de 

pessoal, salvo expressa disposição em 

contrário, ou quando se tratar de cargo ou 
categoria extinto, total ou parcialmente. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 

MUNICÍPIO 

Art. 38. O Poder Executivo poderá enviar ao 
Legislativo projeto de lei que disponha sobre 

alterações na legislação tributária, tais como: 

I - revisão e atualização do Código Tributário 

Municipal, de forma a corrigir distorções; 
II - revisão das isenções de impostos, taxas e 

incentivos fiscais, aperfeiçoando seus critérios; 

III - revisão do Código de Posturas, Código de 
Obras, de forma a corrigir distorções; 

IV – revisão da Planta Genérica de Valores, 

ajustando-a aos movimentos de valorização do 
mercado imobiliário; 

V - instituição de taxas e contribuições para 

custeio de serviços que o Município, 
eventualmente, julgue de interesse da 

comunidade; 

 

Art. 39. O Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana - IPTU poderá ter 

desconto no valor lançado, para pagamento em 

cota única, desde que fixados os parâmetros em 
Decreto do Executivo Municipal. 

Art. 40. Os tributos municipais poderão sofrer 

alterações em decorrência de mudanças na 
legislação nacional sobre a matéria ou ainda 

em razão de interesse público relevante. 

§1º - O Município poderá lançar 

parcelamentos das dívidas tributárias, desde 
que previstas as condições gerais, 

regulamentadas em Decreto.  

Art. 41. Os tributos lançados e não 

arrecadados, inscritos na Dívida Ativa, cujos 
custos para cobrança sejam superiores ao 

crédito tributário, poderão ser cancelados, não 

se constituindo como renúncia de receita para 
efeito do disposto no § 3º do art. 14 da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA 

PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 42. A Lei Orçamentária destinará 
recursos ao pagamento da despesa  

decorrente  de  débitos  refinanciados,  

inclusive  com  a  previdência social, e ao 
cumprimento do que dispõe o artigo 100 e 

parágrafos da Constituição Federal. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 43. A Lei Orçamentária Anual conterá 
demonstrativo das metas fiscais, de forma a 

evidenciar as alterações realizadas em relação 

às metas fiscais estabelecidas na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, em razão de que as 

receitas e despesas possam ser redefinidas por 

ocasião da elaboração do orçamento de 2017. 

Art. 44. A limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira 

para o cumprimento do disposto no artigo 9º da 

Lei Complementar nº 101/2000, se necessária, 
será feita de forma proporcional ao montante 

dos recursos alocados para o atendimento de 

"outras despesas correntes" e "investimentos" 
de cada Poder. 

Parágrafo único. Não serão objetos de 

limitação de empenho: 

a) as despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino, necessárias ao 
cumprimento do disposto no art. 212 da 

Constituição Federal; 

 

b) as despesas com a remuneração dos 

profissionais do magistério, necessárias ao 

cumprimento do disposto na Emenda 
Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 

2007 e regulamentado pela Lei n.º 11.494, de 

20 de junho de 2007; 

 

c) as despesas com ações e serviços de 

saúde, necessárias ao cumprimento do 
disposto na Lei Complementar nº 141, de 

13 de janeiro de 2012; 

 

d)  outras  despesas  que  constituam  

obrigações  constitucionais  e legais 

 

Art. 45. Para os efeitos do § 3º, do artigo 16, 
da Lei Complementar nº 101/2000, entende-se 

como despesas irrelevantes aquelas cujo valor 

não ultrapasse, para bens e serviços, no mês 

em que ocorrer, os limites dos incisos I e II do 

artigo nº 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

Art. 46. Para efeito do disposto no artigo nº 42, 

da Lei Complementar nº 101/2000: 

I - considera-se contraída a obrigação no 

momento da formalização do contrato 

administrativo ou instrumento congênere; 

II - no caso de despesas relativas à prestação 

de serviços já existentes e destinados à 
manutenção da Administração Pública, 

consideram- se como compromissadas apenas 

as prestações cujo pagamento deva se verificar 
no exercício financeiro, observado o 

cronograma pactuado. 

Art. 47. O Poder Executivo deverá elaborar e 

publicar, até trinta de janeiro de 2017, ou trinta 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 

2017, Programação Financeira e Cronograma 

Anual de Desembolso Mensal, nos termos do 
art. 8º da Lei  Complementar  nº  101/2000,  

com  vistas  ao cumprimento da meta de 

resultado primário estabelecida nesta lei, com 

os ajustes constantes dos anexos da Lei 

Orçamentária Anual. 

Parágrafo  único.  A  Câmara  Municipal  
deverá  enviar  até  20  de janeiro de 2017, ao 

Poder Executivo, a sua programação de 

desembolso mensal para o exercício. 

Art. 48. São vedados quaisquer 
procedimentos, pelos ordenadores de 

despesas, que possibilitem a execução destas 

sem a comprovada e suficiente disponibilidade 
de dotação orçamentária. 

Parágrafo único.  Serão registrados,  no  

âmbito  de  cada  unidade gestora, todos os 

atos e fatos relativos à gestão orçamentária 
e financeira, efetivamente  ocorridos,  sem  

prejuízo  das  responsabilidades  e  

providências derivadas da inobservância do 
caput deste artigo. 

Art. 49. As entidades beneficiadas com 

recursos públicos a qualquer título submeter-

se-ão à fiscalização com a finalidade de 
verificar o cumprimento das metas e objetivos 

para os quais receberam os recursos. 

Art. 50. O Poder Executivo 

Municipal poderá contribuir, através da 
aquisição direta de bens e serviços, cessão de 

pessoal ou repasse de recursos financeiros, 

para o custeio de despesas de competência de 
outros entes da Federação, mediante a 

celebração de convênio, acordo, ajuste ou 

congênere, como disposto no art. 62, da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

Parágrafo único. A celebração de convênios 

com outros entes da Federação somente poderá 

ocorrer em situações que envolvam claramente 
o atendimento de interesses locais. 

Art.  51.  Os  Poderes  Executivo  e  

Legislativo  ficam  autorizados  a firmar 

convênios de cooperação técnica com 
entidades privadas voltadas para a defesa do 

municipalismo e da preservação da autonomia 

municipal. 

Art. 52. Serão consideradas legais as despesas 
com multas, juros e outros acréscimos 

decorrentes de eventual atraso no pagamento 

de compromissos por insuficiência de caixa 
e/ou necessidade de priorização do pagamento 

de despesas imprescindíveis ao pleno  

funcionamento das atividades e execução dos 
projetos da administração municipal. 
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Art. 53. O Município, com a assistência técnica 

prevista no art. 64 da Lei Complementar nº 
101/2000, estabelecerá, através de lei 

específica, normas para utilização de sistemas 

de apropriação e de apuração de custos e de 
avaliação de resultados, com vistas à 

economicidade, à eficiência e à eficácia das 

ações governamentais. 

Art. 54. O projeto de lei orçamentária de 2017, 
será encaminhado à sanção até o encerramento 

da Sessão Legislativa. 

Art. 55. Caso o projeto de lei orçamentária de 

2017, não seja encaminhado para sanção até 31 
de dezembro de 2016, a programação dele 

constante poderá ser executada, em cada mês, 

até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de 
cada dotação, na forma da proposta 

originalmente encaminhada à Câmara 

Municipal, até que seja sancionada e 
promulgada a respectiva Lei Orçamentária. 

§  1°.  Considerar-se-á  antecipação  de  

crédito  à  conta  da  Lei Orçamentária de 
2017 a utilização dos recursos autorizada neste 

artigo. 

§ 2°. Depois de sancionada a Lei Orçamentária 

de 2016, serão ajustadas as fontes de recursos e 
os saldos negativos apurados em virtude de 

emendas apresentadas ao projeto de Lei 

Orçamentária na Câmara Municipal, mediante 
abertura, por Decreto do Poder Executivo, 

de créditos adicionais suplementares, os quais 

não onerarão o limite autorizado na Lei 
Orçamentária para o exercício de 2017. 

§ 3°. Não se incluem no limite previsto no 

caput deste artigo as dotações para atendimento 

das seguintes despesas: 

a) pessoal e encargos sociais; 

b) pagamento do serviço da dívida municipal; 

c) pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de Saúde 

– SUS; 

d) pagamento das despesas correntes relativas à 

operacionalização do FUNDEB; 

e) pagamento das despesas correntes relativas à 
operacionalização do Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS; 

f)  pagamento  das  despesas  decorrentes  de  

retenções  de  INSS, FGTS e PASEP. 

Art. 56. Os ajustes nas ações dos programas do 
Plano Plurianual, bem como as alterações em 

suas metas físicas e financeiras serão incluídos 

na Proposta Orçamentária de 2017. 

Art. 57.  Os Poderes Municipais deverão 
implantar sistema de registro, avaliação, 

atualização e controle do seu ativo permanente, 

de forma a possibilitar o estabelecimento do 
real patrimônio líquido do Município. 

Art. 58. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Palácio Antônio Arruda Câmara, Nova Cruz-
RN, em 15 de Dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Municipal 

 

 

CONSELHOS 

 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 

DE NOVA CRUZ, PARA 

APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS DOS MESES DE OUTUBRO A 

NOVEMBRO DE 2016. 

 

ATA N° 013/2016 

 

AOS QUATORZE DIAS DO MÊS DE 

DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E 
DEZESSEIS, ÀS NOVE HORAS E TRINTA 

MINUTOS, REALIZOU-SE NA SALA DOS 

CONSELHOS, SITUADO À PRAÇA BARÃO 
DO RIO BRANCO, Nº 388, BAIRRO 

CENTRO, NESTA CIDADE, A REUNIÃO 

ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 

DE NOVA CRUZ, PRESIDIDA POR 

GRÉCIA MARIA VIEIRA. ORDEM DO DIA: 
“APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS DOS MESES DE OUTUBRO A 

NOVEMBRO DE 2016”. ESTIVERAM 
PRESENTES OS SEGUINTES 

CONSELHEIROS: JULIANE BORGES DA 

SILVA, JÉSUA BETANHA MISSIAS DE 
ARAÚJO, GRÉCIA MARIA VIEIRA, 

GABRIEL COSTA TOGE, ELAINE JUSTINO 

GOMES, GIRLIANE DA SILVA E MÁRCIA 
VALÉRIA VELOSO ALVES DE MORAIS 

ROCHA. ALÉM DOS CONSELHEIROS 

SUPRACITADOS COMPARECERAM: 
CLEYSON MORAIS DAS MERCÊS E 

MARIA DE LOURDES MEDEIROS DE 

LIMA, TÉCNICOS DO NÚCLEO DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL (NDS), 

MARIA JOSIANE AVELINO COUTINHO 

CALVACANTE, FLAVIO LUIZ DA SILVA, 
SAMARA JANAINA XAVIER DE 

OLIVEIRA AMARAL E MARIA JOSÉ 

SOARES COSTA, REPRESENTANTE DA 
COMISSÃO DE TRANSIÇÃO DO FUTURO 

GESTOR.  A PRESIDENTE INICIOU A 
REUNIÃO SAUDANDO OS PRESENTES E 

SOLICITOU A LEITURA DA ATA, QUE 

APÓS LIDA, FOI APROVADA PELOS 
PRESENTES. ATO CONTÍNUO, A 

CONSELHEIRA MÁRCIA VALÉRIA 

APRESENTOU OS CONSELHEIROS 
PRESENTES À SENHORA MARIA JOSÉ E 

EM SEGUIDA, DISCORREU SOBRE A 

PLANILHA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
REFERENTES AOS MESES DE OUTUBRO 

A NOVEMBRO DO CORRENTE ANO. FEZ 

USO DA PALAVRA, A SENHORA MARIA 

DE LOURDES MEDEIROS, QUE ELOGIOU 

A GESTÃO HUMANIZADA DA 

SECRETÁRIA MÁRCIA VALÉRIA. 
TAMBÉM FEZ USO DA PALAVRA, A 

CONSELHEIRA JÉSUA BETANHA, PARA 

AGRADECER E PARABENIZAR O 
COLEGIADO, DEIXANDO UMA 

MENSAGEM PARA REFLEXÃO. NA 

SEQUÊNCIA, OS CONSELHEIROS 
ANALISARAM AS PLANILHAS DE 

GASTOS E A PALAVRA FOI FACULTADA 

AO SENHOR CLEYSO MORAIS, QUE 
RESSALTOU SOBRE A IMPORTÂNCIA DO 

ENTENDIMENTO A CERCA DOS 

CUSTEIOS E DO QUE SE PODERIAM 
INVESTIR COM OS VALORES 

REPASSADOS À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(SMAS). CONSECUTIVAMENTE, A 

PALVRA FOI TOMADA PELA 

PRESIDENTE GRÉCIA MARIA, QUE 
DISCORREU SOBRE A ABERTURA QUE 

ENCONTROU NO ESPAÇO PARA 

QUESTIONAR E INDAGAR CONFORME O 
PAPEL DO CONSELHEIRO. APÓS, FOI 

COLOCADA PARA VOTAÇÃO A 

APROVAÇÃO DAS CONTAS ORA 
APRESENTADA, SENDO APROVADAS 

POR UNANIMIDADE. POSTERIORMENTE, 

LEU-SE A MINUTA DA RESOLUÇÃO DE 
NÚMERO NOVE (09) QUE TRATA DO 

PARECER FAVORÁVEL A PRESTAÇÃO 

DE CONTAS DOS MESES 
SUPRACITADOS, SENDO ESTA 

APROVADA SEM NENHUMA OBJEÇÃO. 

LOGO APÓS, MÁRCIA ENTREGOU AO 
COLEGIADO O RELATÓRIO DE GESTÃO 

DA SMAS E DISCORREU SOBRE O CENSO 

SUAS E SOBRE OS SISTEMAS QUE 
ESTÃO DEVIDAMENTE ALIMENTADOS. 

RESSALTOU TAMBÉM, SOBRE O 

PROGRAMA FEDERAL CRIANÇA FELIZ, 
ONDE OS MUNICÍPIOS QUE TIVER COM 

O INDICE DE DESENVOLVIMENTO DOS 
CENTROS DE REFERÊNCIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (IDCRAS) ACIMA 

DE TRÊS (03) SERÃO CONTEMPLADOS 
PARA O ACOMPANHAMENTO DE 

GESTANTES E O MUNICÍPIO TERÁ QUE 

ADERIR ATÉ O DIA DEZESSETE (17) DE 
FEVEREIRO DO ANO SEGUINTE. 

FINALIZOU, ENTREGANDO O 

RELATÓRIO DO PROGRAMA DO LEITE 
AO COLEGIADO. NADA MAIS TENDO A 

TRATAR, A PRESIDENTE AGRADECEU A 

PRESENÇA DE TODOS E ENCERROU A 
REUNIÃO, NA QUAL EU, JULIANE 

BORGES DA SILVA, SECRETARIEI E 

LAVREI A PRESENTE ATA, QUE APÓS 
LIDA E APROVADA SERÁ ASSINADA 

POR MIM E PELOS CONSELHEIROS 

PRESENTES. 

CONSELHO MUNICIPAL DE 

ASSITÊNCIA SOCIAL 

 

RESOLUÇÃO Nº 09/2016  

                                      

Nova Cruz/RN, 14 de dezembro de 2016.  

                 
Trata do Parecer Favorável a Prestação de 

Contas correspondente aos meses de Outubro a 

Novembro de 2016 da Secretaria Municipal de 
Assistência Social do município de Nova 

Cruz/RN. 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOVA 

CRUZ/RN, considerando a deliberação da 
plenária sobre a pauta apresentada e discutida 

em reunião ordinária, realizada em 14 

(quatorze) de Dezembro de 2016, RESOLVE: 
 

1º- Após análise, conceder parecer favorável à 

prestação de contas correspondente aos meses 
de Outubro a Novembro de 2016 da Secretaria 

Municipal de Assistência Social do município 

de Nova Cruz/RN, considerando: 
 

a) Ter sido o documento amplamente 

discutido em plenária deste colegiado, por 
ocasião da reunião ordinária do dia 

quatorze de Dezembro de 2016, registrada 

em ata. 
 

b) Privilegiar, um conjunto de ações 
voltadas para a melhoria da qualidade de 

vida de famílias em situação de 

vulnerabilidade social de Nova Cruz/RN. 
 

c) Beneficiar a criança, o adolescente, o 

idoso, a pessoa com necessidades 

especiais, e todos os indivíduos em 

situação de vulnerabilidade social, assim 

como toda a sua família, em respeito à  
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Política Nacional de Assistência Social 

preconizada na Lei Orgânica de 

Assistência Social (LOAS). 
 

2º - Esta resolução entra em vigor na data de 

sua assinatura. 
 

Grécia Maria Vieira 

Presidente do Conselho Municipal de 
Assistência Social 

 

LICITAÇÃO 

 
TERMO DE REVOGAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 037/2014 
 

A Prefeitura Municipal de Nova Cruz/RN, 
através de seu Prefeito Constitucional, Cid 

Arruda Câmara, no uso de suas atribuições 

legais e considerando razões de interesse 
público, resolve REVOGAR o presente 

certame, que tem por objeto a 

“CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA CONFECÇÃO DE 

PRÓTESES DENTÁRIAS, EM 

ATENDIMENTO A DEMANDA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÍDE 

DE NOVA CRUZ/RN.” 
 

De início, ressalta-se que a revogação está 

fundamentada no art. 49 da Lei Federal 

8666/93 e na Súmula 473 do Supremo Tribunal 
Federal. Nesse sentido, temos que não há mais 

interesse público na referida contratação, em 

virtude da necessidade de adoção de medidas 
de austeridade. 

 

Conforme os apontamentos acima, em juízo de 
discricionariedade, levando-se em consideração 

a melhor solução para o órgão licitante em 

relação ao interesse público, é cabível a 
revogação do certame, conforme ensina Marçal 

Justen Filho¹ , in verbis:  

 
“A revogação do ato administrativo funda-se 

em juízo que apura a conveniência do ato 
relativamente ao interesse público. No 

exercício de competência discricionária, a 

Administração desfaz seu ato anterior para 
reputá-lo incompatível com o interesse público. 

(...). Após praticar o ato, a Administração 

verifica que o interesse público poderia ser 
melhor satisfeito por outra via. Promoverá, 

então, o desfazimento do ato anterior”.1 

 
Assim, verificado que o interesse público 

poderá ser satisfeito de uma forma melhor, 

incumbe ao órgão licitante revogar a licitação, 
com o objetivo de por término ao procedimento 

inoportuno. 

 
Com supedâneo no art. 53, da Lei Federal 

9.784/99 o qual afirma: “Art. 53. A 

Administração deve anular seus próprios atos, 
quando eivados de vício de legalidade, e pode 

revogá-los por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos.” Decido que fica REVOGADO o 

presente certame, atendendo assim o interesse 

público.  
 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

 
 

Nova Cruz/RN, 14 de dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

                                                           
1 In Comentários à Lei das Licitações e Contratos 

Administrativos, 9ª ed., São Paulo, Dialética, 2002, p. 438. 

Prefeito Constitucional 
 

TERMO DE REVOGAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 120902/2016 
 

A Prefeitura Municipal de Nova Cruz/RN, 

através de seu Prefeito Constitucional, Cid 
Arruda Câmara, no uso de suas atribuições 

legais e considerando razões de interesse 

público, resolve REVOGAR o presente 
certame, que tem por objeto o “REGISTRO 

DE PREÇO PARA EVENTUAL E 

FUTURA AQUISIÇÃO DE EQUIPOS 

PARA BOMBA DE INFUSÃO, PARA 

ATENDER A DEMANDA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE NOVA CRUZ/RN, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS, 

QUANTITATIVOS E DEMAIS 

CONDIÇÕES CONSTANTES NO EDITAL 

E SEUS ANEXOS”. 
 

De início, ressalta-se que a revogação está 

fundamentada no art. 49 da Lei Federal 

8666/93 e na Súmula 473 do Supremo Tribunal 

Federal. Nesse sentido, temos que não há mais 

interesse público na referida contratação, em 
virtude da adoção de medidas de austeridade. 

 

Conforme os apontamentos acima, em juízo de 
discricionariedade, levando-se em consideração 

a melhor solução para o órgão licitante em 

relação ao interesse público, é cabível a 
revogação do certame, conforme ensina Marçal 

Justen Filho¹, in verbis:  

 
“A revogação do ato administrativo funda-se 

em juízo que apura a conveniência do ato 

relativamente ao interesse público. No 
exercício de competência discricionária, a 

Administração desfaz seu ato anterior para 

reputá-lo incompatível com o interesse público. 
(...). Após praticar o ato, a Administração 

verifica que o interesse público poderia ser 

melhor satisfeito por outra via. Promoverá, 
então, o desfazimento do ato anterior”.2 

 

Assim, verificado que o interesse público 
poderá ser satisfeito de uma forma melhor, 

incumbe ao órgão licitante revogar a licitação, 

com o objetivo de pôr término ao procedimento 
inoportuno. 

 

Com supedâneo no art. 53, da Lei Federal 
9.784/99 o qual afirma: “Art. 53. A 

Administração deve anular seus próprios atos, 

quando eivados de vício de legalidade, e pode 
revogá-los por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos.” Decido que fica REVOGADO o 
presente certame, atendendo assim o interesse 

público.  

 
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

 

Nova Cruz/RN, 14 de dezembro de 2016. 
 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 
 

TERMO DE REVOGAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 200701/2016 
 

 
A Prefeitura Municipal de Nova Cruz/RN, 

através de seu Prefeito Constitucional, Cid 

Arruda Câmara, no uso de suas atribuições 
legais e considerando razões de interesse 

público, resolve REVOGAR o presente 

certame, que tem por objeto o “REGISTRO 

DE PREÇO PARA EVENTUAL E 

                                                           
2 In Comentários à Lei das Licitações e Contratos 

Administrativos, 9ª ed., São Paulo, Dialética, 2002, p. 438. 

FUTURA AQUISIÇÃO DE PROTETOR 

SOLAR CORPORAL E BLOQUEADOR 

SOLAR LABIAL PARA A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 

CRUZ/RN, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS, 

QUANTITATIVAS E DEMAIS 

CONDIÇÕES CONSTANTES NO EDITAL 

E SEUS ANEXOS”. 
 
De início, ressalta-se que 

a revogação está fundamentada no art. 49 da 

Lei Federal 8666/93 e na Súmula 473 do 
Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, 

temos que não há mais interesse público na 

referida contratação, em virtude da necessidade 
de adoção de medidas de austeridade. 

 

Conforme os apontamentos acima, em juízo de 
discricionariedade, levando-se em consideração 

a melhor solução para o órgão licitante em 

relação ao interesse público, é cabível a 
revogação do certame, conforme ensina Marçal 

Justen Filho¹, in verbis:  

 

“A revogação do ato administrativo funda-se 

em juízo que apura a conveniência do ato 
relativamente ao interesse público. No 

exercício de competência discricionária, a 

Administração desfaz seu ato anterior para 
reputá-lo incompatível com o interesse público. 

(...). Após praticar o ato, a Administração 

verifica que o interesse público poderia ser 
melhor satisfeito por outra via. Promoverá, 

então, o desfazimento do ato anterior”.3 

 
Assim, verificado que o interesse público 

poderá ser satisfeito de uma forma melhor, 

incumbe ao órgão licitante revogar a licitação, 
com o objetivo de pôr término ao procedimento 

inoportuno. 

 
Com supedâneo no art. 53, da Lei Federal 

9.784/99 o qual afirma: “Art. 53. A 

Administração deve anular seus próprios atos, 
quando eivados de vício de legalidade, e pode 

revogá-los por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos.” Decido que fica REVOGADO o 

presente certame, atendendo assim o interesse 

público.  
 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Nova Cruz/RN, 14 de dezembro de 2016. 

 

Cid Arruda Câmara 

Prefeito Constitucional 

 

 
   

PODER LEGISLATIVO 

LEI Nº 1.234/2016 

DENOMINA O NOME JÚLIA ALVES DA 

SILVA A RUA PROJETADA IELMO 

MARINHO NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 
Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 
sancionou tacitamente, promulga a seguinte 

Lei: 

                                                           
3 In Comentários à Lei das Licitações e Contratos 

Administrativos, 9ª ed., São Paulo, Dialética, 2002, p. 438. 
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Art. 1º - Denomina o nome Júlia Alves da 

Silva, a Rua Projetada Ielmo Marinho no 
Bairro Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá 

outras providências. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando as disposições em 
contrário. 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 
 

LEI Nº 1.235/2016 

DENOMINA O NOME MARIA DAS 

DORES ALBINO DA SILVA, A RUA 

PROJETADA AV. NOVA CRUZ, NO 

BAIRRO PORTAL DO AGRESTE, EM 

NOVA CRUZ/RN DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 
Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 
Lei: 

Art. 1º - Denomina o nome Maria das Dores 

Albino da Silva, a Rua Projetada Av. Nova 

Cruz, no Bairro Portal do Agreste, em Nova 
Cruz/RN dá outras providências. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.236/2016 

DENOMINA O NOME VALDECI VICTOR 

DA SILVA, A RUA PROJETADA SANTO 

ANTÔNIO, NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 
conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 
Lei: 

Art. 1º - Denomina o nome Valdeci Victor da 

Silva, a Rua Projetada Santo Antônio, no 

Bairro Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá 
outras providências. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 
Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.237/2016 

DENOMINA O NOME ARNALDO 

MARQUES DE ARAÚJO, A RUA 

PROJETADA SÃO PAULO DO 

PONTENGI, NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 
Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 

Lei: 

Art. 1º - Denomina o nome Arnaldo Marques 

de Araújo, a Rua Projetada São Paulo do 

Pontengi, no Bairro Portal do Agreste, em 

Nova Cruz/RN dá outras providências. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.238/2016 

DENOMINA O NOME JOSÉ GOMES DA 

SILVA, A RUA PROJETADA SANTA 

MARIA, NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 
conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 
Lei: 

Art. 1º - Denomina o nome José Gomes da 

Silva, a Rua Projetada Santa Maria, no Bairro 

Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá outras 
providências. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 
Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.240/2016 

 

DENOMINA O NOME LUIZ BERNARDO 

SOBRINHO, A RUA PROJETADA 

SERRINHA, NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 
Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 
sancionou tacitamente, promulga a seguinte 

Lei: 

 
Art. 1º - Denomina o nome Luiz Bernardo 

Sobrinho, a Rua Projetada Serrinha, no Bairro 

Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá outras 
providências. 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

 
Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.240/2016 

DENOMINA O NOME LUIZ BERNARDO 

SOBRINHO, A RUA PROJETADA 

SERRINHA, NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 
Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 

Lei: 

Art. 1º - Denomina o nome Luiz Bernardo 

Sobrinho, a Rua Projetada Serrinha, no Bairro 

Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá outras 

providências. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 
Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.241/2016 

DENOMINA O NOME LUÍZA PEIXOTO 

DE ALBUQUERQUE A RUA 

PROJETADA VERA CRUZ NO BAIRRO 

PORTAL DO AGRESTE, EM NOVA 

CRUZ/RN DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 
conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 
Lei: 

 

Art. 1º - Denomina o nome Luíza Peixoto de 

Albuquerque, a Rua Projetada Vera Cruz, no 

Bairro Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá 

outras providências. 
 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

 
Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.242/2016 

 

DENOMINA O NOME PEDRO 

SALUSTIANO BARBOSA, A RUA 

PROJETADA BOM JESUS NO BAIRRO 

PORTAL DO AGRESTE, EM NOVA 

CRUZ/RN DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 
Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 
sancionou tacitamente, promulga a seguinte 

Lei: 

 

Art. 1º - Denomina o nome Pedro Salustiano 

Barbosa, a Rua Projetada Bom Jesus, no 
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Bairro Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá 
outras providências. 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

 
Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 10 de Dezembro de 2016. 

 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.243/2016 

 

DENOMINA O NOME VEREADOR JOÃO 

JOSÉ, A RUA PROJETADA MONTE 

ALEGRE NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 
Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 

Lei: 
Art. 1º - Denomina o nome Vereador João 

José, a Rua Projetada Monte Alegre, no Bairro 

Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá outras 
providências. 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

 
Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.244/2016 

 

DENOMINA O NOME MARIA SILVA 

DOS SANTOS, A RUA PROJETADA ELOI 

DE SOUZA NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 
Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 
sancionou tacitamente, promulga a seguinte 

Lei: 

 
Art. 1º - Denomina o nome Maria Silva dos 

Santos, a Rua Projetada Eloi de Souza, no 

Bairro Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá 
outras providências. 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

 
Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.245/2016 

 

DENOMINA O NOME MARIA ZÉLIA DE 

OLIVEIRA SENA, A RUA PROJETADA 

RIACHUELO NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 
sancionou tacitamente, promulga a seguinte 

Lei: 

 
Art. 1º - Denomina o nome Maria Zélia de 

Oliveira Sena, a Rua Projetada Riachuelo, no 

Bairro Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá 
outras providências. 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

 
Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.246/2016 

DENOMINA O NOME JOSÉ AUGUSTO 

DA SILVA, A RUA PROJETADA 

JANUÁRIO CICCO NO BAIRRO 

PORTAL DO AGRESTE, EM NOVA 

CRUZ/RN DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 
Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 

Lei: 

Art. 1º - Denomina o nome José Augusto da 

Silva, a Rua Projetada Januário Cicco, no 

Bairro Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá 

outras providências. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.247/2016 

DENOMINA O NOME MARIA AUGUSTA 

DE MORAIS, A RUA PROJETADA PASSA 

E FICA NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 
Lei: 

Art. 1º - Denomina o nome Maria Augusta de 

Morais, a Rua Projetada Passa e Fica, no 

Bairro Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá 
outras providências. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 
Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.248/2016 

DENOMINA O NOME ADEMAR 

EUSTÁQUIO DA FONSECA, A RUA 

PROJETADA LAGOA SALGADA NO 

BAIRRO PORTAL DO AGRESTE, EM 

NOVA CRUZ/RN DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 

Lei: 

Art. 1º - Denomina o nome Ademar 

Eustáquio da Fonseca, a Rua Projetada Lagoa 

Salgada no Bairro Portal do Agreste, em Nova 

Cruz/RN dá outras providências. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.249/2016 

DENOMINA O NOME PROFESSORA 

LUZIA GOMES PEIXOTO MARIANO, A 

RUA PROJETADA LAGOA DE PEDRAS 

NO BAIRRO PORTAL DO AGRESTE, EM 

NOVA CRUZ/RN DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 
conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 
Lei: 

Art. 1º - Denomina o nome Professora Luzia 

Gomes Peixoto Mariano, a Rua Projetada 

Lagoa de Pedras no Bairro Portal do Agreste, 
em Nova Cruz/RN dá outras providências. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 
 

LEI Nº 1.250/2016 

 

DENOMINA O NOME JOSÉ ALVES DE 

ARAÚJO, A RUA PROJETADA SÃO 

PEDRO NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme o Plenário aprovou em 10 de 
Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 

Lei: 
 

Art. 1º - Denomina o nome José Alves de 

Araújo, a Rua Projetada São Pedro no Bairro 
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Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá outras 

providências. 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando as disposições em 

contrário. 
 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 
Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.251/2016 

DENOMINA O NOME MARIA DAS 

NEVES MOURA, A RUA PROJETADA 

MONTANHAS NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 
conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 
Lei: 

Art. 1º - Denomina o nome Maria das Neves 

Moura, a Rua Projetada Montanhas no Bairro 

Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá outras 

providências. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 

 

LEI Nº 1.252/2016 

DENOMINA O NOME MARIA RUFINO 

DA COSTA A RUA PROJETADA 

BREJINHO NO BAIRRO PORTAL DO 

AGRESTE, EM NOVA CRUZ/RN DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 
conforme o Plenário aprovou em 10 de 

Novembro de 2016, e o Prefeito Municipal 

sancionou tacitamente, promulga a seguinte 

Lei: 

 

Art. 1º - Denomina o nome Maria Rufino da 

Costa, a Rua Projetada Brejinho no Bairro 

Portal do Agreste, em Nova Cruz/RN dá outras 
providências. 

 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando as disposições em 

contrário. 
 

Sala de Sessões, Vereador Samuel José de 

Melo, Nova Cruz 09 de Dezembro de 2016. 
 

Edson Costa Moreira 

Vereador Presidente 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 


